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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO N. 0000010-52.2009.815.2001
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de João Pessoa
ADVOGADO: Alex Maia Duarte Filho e outro
APELADA: Francirleide Sobral dos Santos
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva
REMETENTE: Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital 

PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO  BIENAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.  PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
PRECEDENTES DO STF. REJEIÇÃO.

1. Súmula 85 do STJ: “Nas relações jurídicas de trato sucessivo
em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a  prescrição
atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do  quinquênio
anterior à propositura da ação”. 

2. “O prazo prescricional, para a cobrança dos recolhimentos do
Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço,  é  quinquenal,
consoante recente entendimento do Supremo Tribunal Federal.”
(TJPB – Processo nº 0001521-05.2010.815.0141, Relator: Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides, DJPB 04.12.2015).

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA.  CONTRATO TEMPORÁRIO  DECLARADO  NULO.
DIREITO AO FGTS. PRECEDENTES DO STF. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1. Do STF: “O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
é devido aos servidores temporários, nas hipóteses em que há
declaração  de  nulidade  do  contrato  firmado  com  a
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Administração Pública, consoante decidido pelo Plenário do STF,
na análise do RE 596.478-RG, Rel. para o acórdão Min. Dias
Toffoli,  DJe  de  1/3/2013.”  (RE  nº  830.962/MG-AgR,  Primeira
Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 25/11/14).

Vistos, etc.

FRANCIRLEIDE  SOBRAL  DOS  SANTOS  propôs,  contra  o
MUNICÍPIO  DE  JOÃO PESSOA,  reclamação  trabalhista  de  cobrança  do
FGTS, ao argumento de que, por ter sido contratada a título temporário
para o desempenho da função de Monitora de Escola, faria jus ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço e as contribuições previdenciárias de
todo período laborado (fevereiro de 2004 a junho de 2008).

Na contestação, o Município suscitou a prescrição bienal e, no
mérito, que a apelada não tem direito às verbas, uma vez que não prestou
concurso público para ingressar nos quadros da Administração municipal,
sendo nulo o contrato, razão do pedido ser julgado improcedente.

O Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, sentença de
f. 70/74, julgou parcialmente procedente o pleito,  condenando Município
de João Pessoa  ao pagamento dos valores referentes aos depósitos do
FGTS, durante todo período laborado - maio de 2004 a junho de 2008 -,
além de honorários advocatícios (10% do valor da condenação).

Nas  razões  apelatórias  (f.  86/94) o  Município  de  João
Pessoa  aduz  que  a  apelada  não  pode  ser  considerada  estatutária,
uma vez que está submetida a regime contratual,  nem celetista, já
que não é regida pela CLT. Afirma que o próprio contrato em regime
especial prevê vínculo de natureza jurídico-administrativo, afastando
o recebimento das verbas trabalhistas. 

Contrarrazões (f. 97/99).

Os  autos  desaguaram  nesta  Corte  também  por  força  do
reexame necessário.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 103)

É o relatório.

DECIDO.

Narra a peça exordial que a autora/apelada, Francirleide Sobral
dos Santos, foi contratada pelo Município de João Pessoa para exercer a
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função de Monitora de Escola, junto à Secretária de Educação e Cultura, e,
de acordo com os documentos de f. 11/23, lá permaneceu de fevereiro de
2004 até que teve o seu contrato rescindido em junho de 2008. Pleiteou,
então, o levantamento do depósito do FGTS do período laborado.

PRELIMINAR: PRESCRIÇÃO BIENAL 

O Município  de João Pessoa,  na sua contestação,  suscitou a
prescrição bienal, questão que enfrento em reexame necessário.

Nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, “Nas
relações  jurídicas  de  trato  sucessivo  em que a  Fazenda  Pública  figure
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado,
a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio
anterior à propositura da ação”.

Ademais, deve-se aplicar o art. 1º do Decreto nº 20.910/32, o
qual  prevê  que  as  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos
Municípios,  seja qual for a sua natureza,  prescrevem em 05 (cinco)
anos, contados da data do ato ou fato do qual se originarem, por se tratar
de norma específica, a qual prevalece sobre a norma geral. 

Neste contexto, tendo em vista tratar-se de depósitos de FGTS,
os quais deveriam ser realizados mês a mês, uma vez não efetuados ou
recolhidos a menor, inicia-se novo prazo, relativo ao respectivo mês, posto
que o direito deste incorpora-se ao patrimônio do trabalhador.

Aliás, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE
709.212/DF, Relator o Ministro GILMAR MENDES, em repercussão geral,
decidiu que o prazo prescricional para cobrança do FGTS é quinquenal,
proferindo decisão consubstanciada em acórdão assim ementado:

Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos.
Prazo prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da
Constituição.  Superação  de  entendimento  anterior  sobre
prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da
Lei 8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto
99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de  modulação  dos
efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.  Declaração  de
inconstitucionalidade com efeitos ‘ex nunc’. Recurso extraordinário a
que se nega provimento.

No mesmo tom, colaciono precedente desta Corte:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
COBRANÇA  DO  FGTS  E  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
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CONDENAÇÃO DA EDILIDADE AO RECOLHIMENTO DO FGTS DESDE
A CONTRATAÇÃO DA SERVIDORA PELA EDILIDADE E ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE AFASTADO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO PEDIDO.
REMESSA  NECESSÁRIA.  SERVIDORA  SUBMETIDA  A  CONTRAÇÃO
INICIAL  SEM  PRÉVIO  CONCURSO  PÚBLICO.  NULIDADE  DO
CONTRATO.  DIREITO AO RECOLHIMENTO DO FGTS.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL PARA COBRANÇA DO FGTS.  PRECEDENTES DO STF.
DIREITO  AO  RECOLHIMENTO  DO  FGTS  REFERENTE  AOS  CINCO
ANOS  ANTERIORES  A  TRANSMUDAÇÃO  DO  REGIME  JURÍDICO.
REFORMA DA SENTENÇA.  PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA. O
Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do  Recurso
Extraordinário  nº 596.478/RR, sob o regime de repercussão geral,
consolidou o entendimento, segundo o qual é devido o recolhimento
do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, na hipótese de
admissão de pessoal pela Administração Pública, sem a realização de
concurso público.  O prazo prescricional,  para a cobrança dos
recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, é
quinquenal,  consoante  recente  entendimento  do  Supremo
Tribunal  Federal.  [...]  (APeRO  Nº  0001521-05.2010.815.0141,
ORIGEM:  1ª  Vara  de  Catolé  do  Rocha,  RELATOR:  Des.  Saulo
Henriques de Sá E Benevides, DJPB 04.12.2015).

Diante disso, em relação ao levantamento do FGTS deve ser
observada  a  prescrição  quinquenal.  Logo,  não  estão  fulminadas  as
parcelas relativas  aos últimos  cinco anos anteriores ao ajuizamento da
ação (31/07/2008 - f. 04), tal como decidiu o Juiz de 1º grau.  Portanto,
rejeito a preliminar de prescrição.

MÉRITO RECURSAL

Tendo em vista a similitude da matéria tratada na  remessa
oficial e na apelação, hei por bem examiná-las, concomitantemente, em
atendimento ao critério da celeridade processual.

O Município de João Pessoa sustenta que o ingresso da autora
nos quadros da Administração Pública não se deu por concurso público, o
que afronta a Constituição Federal,  por conseguinte,  não há eventuais
efeitos trabalhistas, sem direito à percepção da verba reclamada. 

Entendo que não deve prosperar tal alegação. 

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, já
decidiu que têm direito à percepção do FGTS – Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço os contratados a título temporário,  inclusive aqueles
cujos vínculos tenham sido declarados nulos, consoante demonstram os
seguintes precedentes:
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Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.  Direito
Administrativo. Contratação temporária. Nulidade do contrato. Direito
ao  recebimento  do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço.
Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 1. O Plenário da Corte,
no  exame  do  RE  nº  596.478/RR-RG,  Relator  para  o  acórdão  o
Ministro  Dias  Toffoli,  concluiu  que,  “mesmo quando reconhecida a
nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art.
37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao
depósito  do  FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos
serviços  prestados”.  2.  Essa  orientação  se  aplica  também  aos
contratos temporários declarados nulos, consoante entendimento de
ambas as Turmas. 3. Agravo regimental não provido. (ARE 867655
AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS TOFFOLI,  Segunda Turma,  julgado em
04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 03-09-2015
PUBLIC 04-09-2015).

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS
JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE
596.478 -  REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS
VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a
Constituição  de  1988  reprova  severamente  as  contratações  de
pessoal pela Administração Pública sem a observância das normas
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso
público, cominando a sua nulidade e impondo sanções à autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados,
essas contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao
período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário desprovido.” (RE
nº 705.140/RS, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Teori Zavascki, DJe
de 5/11/14).

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao  recebimento  do
Fundo de Garantia  por  Tempo de Serviço.  3.  Contrato  por  tempo
indeterminado  e  inexistência  de  excepcional  interesse  público.
Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: pagamento do saldo salarial
e  levantamento  de  FGTS.  Precedentes:  RE-RG  596.478,  red.  do
acórdão Dias Toffoli,  e RE-RG 705.140, rel.  min. Teori Zavascki.  5.
Aplicabilidade  dessa  orientação  jurisprudencial  aos  casos  de
contratação  em  caráter  temporário  pela  Administração  Pública.
Precedentes. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE nº
863.125/MG-AgR, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma,
DJe de 6/5/2015).
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  NULIDADE.
DIREITO AO DEPÓSITO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO  –  FGTS.  RE  596.478-RG.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA. JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS é devido aos servidores temporários,
nas hipóteses em há declaração de nulidade do contrato firmado com
a Administração Pública, consoante decidido pelo Plenário do STF, na
análise do RE 596.478-RG, Rel. para o acórdão Min. Dias Toffoli, DJe
de 1/3/2013. 2. In casu, o acórdão recorrido assentou: ‘REEXAME
NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA -
PRAZO  SUPERIOR  AO  ADMITIDO  NA  LEGISLAÇÃO PERTINENTE  -
NULIDADE  DO  ATO  -  FGTS  -  DIREITO  AO  RECOLHIMENTO  -
PRECEDENTE DO STF.’ 3. Agravo regimental DESPROVIDO.” (RE nº
830.962/MG-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de
25/11/14).

RECURSO EXTRAORDINÁRIO SERVIÇO PÚBLICO CONTRATAÇÃO EM
CARÁTER TEMPORÁRIO RENOVAÇÕES SUCESSIVAS DO CONTRATO
EXTENSÃO  DOS  DIREITOS  SOCIAIS  PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS
ORIENTAÇÃO QUE  PREVALECE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
EM RAZÃO DE JULGAMENTO FINAL, COM REPERCUSSÃO GERAL, DO
RE  596.478/RR  RECURSO  DE  AGRAVO  IMPROVIDO.”  (RE  nº
752.206/MG-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Celso de Mello,
DJe de 12/12/13).

Neste particular, a renovação sucessiva do contrato inicialmente
celebrado com a autora/apelada foi feita sem amparo legal, de modo que
é indiscutível a sua nulidade. Portanto, faz jus ao recebimento FGTS.

 
Diante do exposto,  rejeito a preliminar e, no mérito,  nego

provimento à apelação e ao reexame necessário, com arrimo no art.
932, inciso IV, “b”, do CPC/2015. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 14 de abril de 2016.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora


